
Recesso depen 
LEGISLATIVO 

I
, 

4  
J 

'4"Is 4 ‘r." , 	7 J11111994 	ki3 

é''~Vbtação da LDO 
por Marcos Magalhães 

de Brasília 

Para garantir o recesso 
parlamentar de julho, as li-
deranças partidárias deve-
rão estabelecer como priori-
dade da pauta a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) para 1995, sem a qual 
os trabalhos não podem ser 
interrompidos. A previsão é 
do secretário-geral da Mesa 
da Câmara, Mozart Viana 
de Paiva, que acrescenta à 
lista de temas essenciais as 
medidas provisórias edita-
das ou reeditadas em maio e 
o próprio Orçamento da 
União para 1994. 

"Haverá um esforço con-
centrado sobre esses três as-
suntos, sem prejuízo das 
pautas normais da Câmara 
e do Senado", afirma Paiva. 
Não há hipótese, para ele, 
de paralisação das sessões 
na segunda quinzena de ju-
nho, quando as atenções es-
tarão, em grande parte, vol-
tadas para os jogos da. Copa 
do Mundo. "A idéia é man-
ter o recesso integral em ju-
lho", explica. 

De acordo com a Consti-
tuição, porém, o recesso de 
meio de ano só acontece 
após a votação, pelo Con-
gresso, da lei que baliza a 
elaboração do Orçamento 
da União para o ano seguin-
te. O Projeto da LDO foi en-
viado pelo Poder Executivo 
no dia 4 de abril, mas até 
agora não conta com um re-
lator indicado, o que pode 
atrasar a sua tramitação. 

Os líderes tentam come-
çar a esvaziar a pauta do 
Congresso em uma sessão 
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quando pretenclein dar iní-
cio à votação de onze medi-
das provisórias, das quais 
cinco abrem créditos ex-
traordinários para o orça-
mento da Seguridade Social 
e de quatro Ministérios: Mi-
nas e Energia, Meio Am-
biente, Transportes e Inte-
gração Regional, A presi-
dência da Câmara con‘kocóu 
todos os deputados poraelel 
grama e espera ól5ter o quo-
rum necessário no final da 
tarde dessa terça-feira. 

Mais grave do qué a âtuà- 
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é da LDO parece ser a do 
projeto de Orçamento da 
União para 1994, que deve-
ria ter sido aprovado até 31 
de dezembro do ano passa-
do. O presidente da Comis-
são Mista de Orçamento, se-
nador Raimundo Lira 
(PFL-PB), deve indicar ain-
da hoje os sete relatores 
parciais do Orçamento; mas 
eles dificilmente seraõ capa-
zes de cumprir o prazo para 
a entrega de setis pareceres, 
estabelecido para 10 de ju-
nho ;. 

Pnr,,iesti devem atrasar 

também a votação dos rela-
tórios setoriais e a discussão 
e a votação do relatório final 
da comissão. De acordo com 
o cronograma original, o 
projeto seria encaminhado 
ao plenário do Congresso a 
11 de julho - o que já exigiria 
a convocação de sessões ex-
traordinárias no recesso de 
meió de ano. Já se prevê 
agora que o Orçamento da 
União para este ano só pode-
rá ser votado em agosto ou 
setembro, pouco antes do 
.envio ao Congresso do proje-
to de Orcâmento para 1995. 


